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Folha nªí...íí31__,_,__<íO Proc
W—ÉLõí—de 20 àcâmaraMUNJGPAL DE Felipe Fairbanks '

.”

SÃO PAULO RFvªl—443—SGP—19 ª???

PARECER Nº 355% i ª?)
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 79/2017

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, visa dispor
sobre criação de critérios para a venda de tinta spray no Municipio de São Paulo,
estabelecendo sanções para venda indevida, e dá outras providências.

_

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
substitutivo “a fim de excluir as normas que já são objeto da superveniente Lei Municipal
nº 16.612117, bem como para que a exigência de obtenção de alvará de uso específico
conste em referida legislação, e não em legislação autônoma, a fim de resguardar a
coerência temática e a economia do ordenamento jurídico vigente”. A referida Lei
16.612/2017 dispõe sobre o Programa de Combate a Pichações no Município de São
Paulo, dá nova redação ao inciso I do art. 169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de
2002, e revoga a Lei nº 14.451, de 22 de junho de 2007.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto é O parecer, nos termos do mencionado substitutivo da
Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em && [ªgº) [ Liª

%,
& ÉVer.»,Jaªai ()

Presidente,/»»
Ver. Atilio Francisco

Ver Ricardo Nunes
Relator

__

_
?

PalácioAnchieta Viedu Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr Pág1de1

Verª. Rute Costa
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